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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção das Faculdades Integradas de Jaú, mantidas pela Fundação Educacional Dr. Raul Bauab de Jahu, encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 42-10/05 (fls. 1152), datado em 13 de outubro de 2005 e Ofício nº 05-02/06 (fls. 1166), datado em 20 de fevereiro de 2006 propostas de alterações de alguns artigos do Regimento, aprovadas pela Congregação em reunião realizada aos 29 de setembro de 2005 e 14 de fevereiro de 2006, conforme cópias das respectivas atas juntadas aos autos (fls. 1152/1153 e fls. 1168).

1.2 APRECIAÇÃO

O Regimento em vigor das Faculdades Integradas de Jaú foi aprovado pelo Parecer CEE nº 355/2001, alterado posteriormente pelos Pareceres CEE nºs 206/2004 e 03/2005.

As presentes propostas consistem nas alterações dos seguintes artigos do Regimento da Instituição:

	TEXTO EM VIGOR
	TEXTO PROPOSTO

	Art. 5º - A Congregação, órgão superior de direção administrativa e pedagógica, é constituída:

...

V – por um representante do corpo discente, indicado pelos órgãos oficiais de representação estudantil das Faculdades, com mandato de um ano, ou tempo restante de mandato em caso de substituição
	Art. 5º - Idem

...

V – por um representante do corpo discente, indicado pelos órgãos oficiais de representação estudantil das Faculdades, com mandato de um ano, ou tempo restante de mandato em caso de substituição ou ainda serão convidados alunos dos cursos, em rodízio, no caso do não exercício desse direito.

	Art. 12 – Os cursos mantidos nas Faculdades são agrupados em 4 (quatro) Centros e um Instituto Superior de Educação, entregues à direção de um coordenador, nomeado pela Fundação, respeitada a seguinte divisão:

I – Instituto Superior de Educação (Pedagogia, Letras, História, Geografia e Normal Superior);

II – Administração, Ciências Contábeis e Sistemas de Informação;
	Art. 12 – Idem

I – Idem

II – Administração: Administração, Ciências Contábeis e Sistemas de Informação;

	Art. 15 – Os Departamentos são compostos pelos docentes nele lotados e por um membro do corpo discente, indicado pela entidade que o representa, com mandato de 1 (um) ano.

Parágrafo único – Os Departamentos reúnem-se ordinariamente nas datas fixadas no calendário escolar e, extraordinariamente, quando convocados pelos seus chefes, por iniciativa própria, por solicitação das Coordenadorias ou da Diretoria, ou por requerimento de 2/3 (dois terços) de seus integrantes, com pauta definida.
	Art. 15 – Idem

Parágrafo único – Os Departamentos reúnem-se ordinariamente nas datas fixadas no calendário escolar e, extraordinariamente, por solicitação das Coordenadorias ou da Diretoria, ou, ainda, por requerimento de 2/3 (dois terços) de seus integrantes, com pauta definida.

	Art. 17 – Os Departamentos são dirigidos por um chefe, substituído, em suas ausências e impedimentos, por um suplente, ambos escolhidos pelos docentes neles lotados, para mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos.

Parágrafo único – Os Chefes de Departamentos participam das votações e, no caso de empate, terão o voto de qualidade..
	Art. 17 – Os Departamentos são dirigidos pelo Coordenador do Centro que poderá contar com o apoio de docente(s), quando solicitado(s), para atividades específicas.

	Art. 43 – As matrículas são renovadas anualmente, devendo ser confirmadas, dentro dos prazos estabelecidos no calendário escolar, acompanhado de prova de quitação, obedecidas demais normas estabelecidas pela Fundação.

.
	Art. 43 – As matrículas são renovadas anualmente, devendo ser confirmadas, dentro dos prazos estabelecidos no calendário escolar, acompanhado de prova de quitação, obedecidas demais normas estabelecidas pela Fundação.

Parágrafo único – Aos alunos, a partir das segundas séries, é facultada a opção para deixar de cursar até 20% do número de horas (em até duas disciplinas) daquele ano, respeitando o número de vagas para esta opção na série.

	Art. 44 – A matrícula é feita por série, admitindo-se a dependência em até 2 (duas) disciplinas.
	Art. 44 – A matrícula é feita por série, admitindo-se a dependência em até 2 (duas) disciplinas ou até 40% da carga horária das disciplinas da série.

§1º - A matrícula de série subseqüente dos alunos com dependência deverá receber deferimento e orientação do coordenador, dentro dos prazos estabelecidos no calendário escolar.

§ 2º - Poderá se matricular em cursos extra-classe, dentro dos prazos estabelecidos no calendário escolar, mediante deferimento do coordenador/diretor desde que não haja incompatibilidade horária.

	Art. 45 – É concedido o trancamento de matrícula, com a interrupção temporária dos estudos, para efeito de manter o aluno vinculado às Faculdades e facilitar sua reintegração à vida acadêmica.

§ 1º - Não será concedido o trancamento aos alunos matriculados no primeiro ano de qualquer curso de graduação.


	Art. 45 – Idem

§ 1º - Não será concedido o trancamento aos alunos matriculados no primeiro ano de qualquer curso de graduação antes de haver cumprido no mínimo 2/3 da carga horária do ano letivo.

	Art. 59 – A freqüência às aulas e demais atividades escolares é obrigatória, vedado o abono de faltas.

Parágrafo único. Vence no último dia útil de cada mês letivo, o prazo para que o acadêmico postule a revisão das faltas que lhe foram atribuídas no mês letivo imediatamente anterior, à exceção daquelas relativas ao mês de novembro, cujo pedido de retificação deverá ser formulado até a data de abertura do período de exame.
	Art. 59 – A freqüência às aulas e demais atividades escolares é obrigatória, vedado o abono de faltas.

Parágrafo único. Vence no décimo dia útil de cada mês letivo, o prazo para que o acadêmico postule a revisão das faltas que lhe foram atribuídas no mês letivo imediatamente anterior, à exceção daquelas relativas ao mês de novembro, cujo pedido de retificação deverá ser formulado até a data de abertura do período de exame.


As alterações propostas pela instituição foram devidamente justificadas estando em consonância com a legislação vigente e nada obsta sua aprovação, para vigorar a partir do ano de 2006.

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se as alterações regimentais relativas aos artigos 5º, 12, 15, 17, 43, 44, 45 e 59, ora solicitadas pelas Faculdades Integradas de Jaú.

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares das alterações, ora aprovadas, a fim de serem  rubricadas.

São Paulo, 28 de março de 2006.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 05 de abril de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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